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                                               ESTADO DO MARANHÃO                                                   
                                                ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 828/ 2019
EM REDAÇÃO FINAL



RELATÓRIO:

[bookmark: _Hlk23235309]Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Projeto de Lei Ordinária nº 272/2019, de autoria do Senhor Deputado Leonardo Sá,  que dispõe sobre a realização do Teste de Triagem Neonatal (Teste do Pezinho), na modalidade ampliada em recém-nascidos, nos hospitais, maternidades e demais estabelecimentos de atenção à Saúde da Rede Pública e Privada, no Estado do Maranhão, com cobertura do Sistema Único de Saúde – SUS.
O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer pela constitucionalidade, com emenda substitutiva, no âmbito desta Comissão Técnica Permamente, bem como parecer de mérito favorável da Comissão de Saúde.
Concluída a votação, com a emenda modificativa, vem agora a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.


VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei Ordinária                 nº 272/2019) a Redação Final, na forma do anexo a este Parecer, que está de acordo com o aprovado.
É o voto.





PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 272/2019, nos termos do voto do Relator. 
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 10 de  dezembro de 2019.                                                              



                                                              Presidente, em exercicio: Deputado Zé Inácio
                                                          Relator:Deputado Zé Inácio 

Vota a favor                                                                    Vota contra
Deputado César Pires                                                       ________________________
Deputado Doutor Yglésio                                               ________________________
Deputado Wendell Lages                                               ________________________
______________________                                             _________________________
______________________                                             _________________________
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[bookmark: _Hlk11851432] PROJETO DE LEI Nº 272 / 2019

Dispõe sobre a realização do Teste de Triagem Neonatal Teste do Pezinho, na Modalidade Ampliada em Recém-Nascidos, nos Hospitais, Maternidades e demais Estabelecimentos de Atenção à Saúde da Rede Pública e Privada, no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

Art. 1º – Esta Lei torna indispensável a realização do Teste de Triagem Neonatal Teste do Pezinho, na Modalidade Ampliada em Recém- Nascidos, nos Hospitais, Maternidades e demais Estabelecimentos de Atenção à Saúde da Rede Pública e Privada, no Estado do Maranhão. 

Parágrafo único – O Teste de que trata o “caput” deste artigo tem o propósito de tornar possível o diagnóstico precoce, tratamento e acompanhamento das disfunções seguintes:

I – teste do pezinho ampliado:

a) Fenilcetonúria (PKU);

b) Aminoacidopatias;

c) Hipotireoidismo Congênito (TSH e T4);

d) Hemoglobinopatias (Hb);

e) Deficiência de Biotinidase;

f) Fibrose Cística (IRT);

g) Hiperplasia Adrenal Congênita (17OH);

h) Toxoplasmose Congênita;

i) Aminoacidopatias (Análise Qualitativa);

j) Deficiência de G6PD;

k) Galactosemia;

l) Sífilis congênita.


Art. 2º – Os Estabelecimentos de Saúde deverão entregar aos pais ou responsáveis pelo recém-nascido, assim que possível, o resultado do Teste de Triagem Neonatal Teste do Pezinho, na Modalidade Ampliada em Recém-Nascidos, assim como todas as orientações pertinentes.

Art. 3º- Ao Poder Público compete estabelecer, através de Decreto, regulamentação própria, às medidas necessárias para o cumprimento da presente Lei.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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